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65ª Sessão Ordinária – 10.5.2000
O SR. MILTON FLAVIO ( PSDB ( Com consentimento do orador ( Nobre Deputado Roberto Gouveia, agradeço a atenção de V. Exa. e o aparte que nos concede. Vou na direção daquilo que V. Exa. vem advogando. Esta Casa fez uma lei, analisou e cumpre a nós, Deputados, exigir seu cumprimento. 

Tendo em vista que V. Exa., no começo do seu pronunciamento, se manifestou sobre a questão de ordem que protocolamos no início desta sessão, gostaria de alertá-lo que ela vai ao encontro do que V. Exa. cobra, que é o cumprimento da lei. 

Nossa questão de ordem foi assinada por quatro Deputados desta Casa, o que representa a maioria dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, garantindo inclusive ( se colocada em votação ( o cumprimento daquilo que se pretendia. Passo a ler o teor desta questão de ordem: 

“Questão de Ordem

Na reunião hoje realizada, da Comissão Parlamentar de Inquérito incumbida de apurar a aplicação do mínimo constitucional no ensino público, destinada à avaliação geral dos trabalhos realizados, conforme cronograma preestabelecido, de acordo com deliberação unânime dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, e inteiramente cumprido (documento anexo), este deputado, na qualidade de membro efetivo, formulou proposta de encerramento dos depoimentos de autoridades (fase de instrução) e da fixação do prazo de 15 (quinze dias) para a apresentação do respectivo relatório, prazo este considerado satisfatório e suficiente pelo relator deputado Roberto Engler. 

A seguir, o deputado Cesar Callegari, presidente da CPI, formulou proposta de realização de mais duas sessões, uma das quais para ouvir, em depoimento, o Secretário adjunto da Fazenda, Dr. Fernando Dall'Acqua, e outra para avaliar o documento remetido pelo Secretário de Estado da Fazenda, professor Yoshiaki Nakano. 

Depois de mais de uma hora de debates, acerca de respostas faltantes a requerimentos de informação, apesar deste deputado haver desdobrado a sua proposta inicial para que primeiro fosse votado o encerramento da fase de depoimento de autoridades e, posteriormente, a fixação do prazo para apresentação do relatório final, o senhor presidente da CPI, Cesar Callegari, decidiu não pôr em votação a proposta que formulamos, sob a alegação de que estava a defender a instituição da Comissão Parlamentar de Inquérito, uma vez que a proposta era restritiva à atividade regular do colegiado.

Senhor Presidente, diante dos fatos expostos, e com fundamento no artigo 260 da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, submetemos a Vossa Excelência a seguinte questão de ordem: 

Tendo em vista o disposto no artigo 38, inciso X, da IX Consolidação do Regimento Interno, o Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito tem poderes para recusar proposta formulada por membro do colegiado e de subtraí-la à apreciação dos demais integrantes do órgão? 

Qual o entendimento dessa presidência sobre a questão acima suscitada?

Sala das Sessões, em ”

Eu digo isso, porque acho que, independentemente da posição que cada um de nós tenha, V. Exa, é membro da Mesa e legislador: se não tivermos a garantia democrática de que as leis exaradas por esta Casa ou o Regimento Interno, elaborado pelos Srs. Deputados, serão cumpridos, não teremos nenhuma razão mais para continuar freqüentando nem este nem outros Parlamentos do nosso Brasil. Obrigado.

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Com assentimento do orador ( Nobre Deputado Roberto Gouveia, aproveito e agradeço a generosidade do nobre Deputado Roberto Gouveia para dirigir-me à própria Presidência efetiva da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, à medida em que acabo de tomar conhecimento da questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Milton Flávio, Líder do Governo na Assembléia Legislativa, envolvendo, portanto, este Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, indago ao nobre Presidente Vanderlei Macris qual é o prazo fixado pela Presidência para que este Deputado possa fixar seus argumentos e seus elementos em relação à questão de ordem que acabamos de ver apresentada pelo nobre Deputado Milton Flávio.

Faço essa indagação no interesse da própria decisão que haverá de ser tomada com sobriedade e serenidade pelo nobre Deputado Vanderlei Macris, sempre preservando não apenas o Regimento Interno desta Casa, mas os maiores objetivos da própria Instituição Parlamentar, seja do Plenário da Assembléia Legislativa, seja da Comissão Parlamentar de Inquérito.

E, para que haja possibilidade para essa manifestação de um juízo em que as partes sejam de fato ouvidas, indago a V. Exa. qual o prazo que este Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito terá do Presidente da Assembléia Legislativa para que possamos nos manifestar antes da manifestação final do Presidente Vanderlei Macris. Obrigado.
